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APELAÇÃO CÍVEL Nº 5064724-28.2014.4.04.7100/RS 
RELATOR : RICARDO TEIXEIRA DO VALLE PEREIRA 
APELANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
APELANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA 

SAUDE, TRABALHO E PREVIDENCIA NO ESTADO 
DO ESTADO DO RS 

ADVOGADO : MARCELO LIPERT 
APELADO : OS MESMOS 
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. DEFESA DE DIREITOS INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS DE SERVIDORES PÚBLICOS. CABIMENTO. 
SERVIDORES. AUXÍLIO-TRANSPORTE. DESLOCAMENTO. 
TRANSPORTE COLETIVO. VEÍCULO PRÓPRIO. 
POSSIBILIDADE. 
- "O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 

de que o artigo 21 da Lei n. 7.347/1985, com redação dada pela Lei n. 
8.078/1990, ampliou o alcance da ação civil pública também para a defesa de 
interesses e direitos individuais homogêneos não relacionados a consumidores, 
sendo, portanto, legítima a propositura da presente ação pelo Sindicato em 
defesa de interesses individuais homogêneos da categoria que representa" 
(AgRg no REsp 1241944, Relator Ministro Cesar Asfor Rocha, 2ª Turma, DJe 
07/05/2012). 

- A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o 
auxílio-transporte é devido a todos os servidores que façam uso de algum meio 
de transporte, seja público ou privado, para se deslocar entre sua residência e o 
local de trabalho. 

- O Superior Tribunal de Justiça, interpretando o art. 1º da Medida 
Provisória n.º 2.165-36/2001, sedimentou a orientação de que o servidor que se 
utiliza de veículo próprio para deslocamento afeto ao serviço tem direito à 
percepção de auxílio-transporte. 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

ACÓRDÃO 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
decide a Egrégia 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por 
unanimidade, dar provimento ao agravo retido, dar parcial provimento à apelação 
do SINDISPREV e julgar prejudicado o apelo adesivo do INSS, nos termos do 
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relatório, votos e notas taquigráficas que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado. 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

Porto Alegre, 24 de maio de 2016. 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

 

Documento eletrônico assinado por Des. Federal RICARDO TEIXEIRA DO 
VALLE PEREIRA, Relator, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 
de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 
2010.  A conferência da autenticidade do documento está disponível no 
endereço eletrônico http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o 
preenchimento do código verificador 8277863v4 e, se solicitado, do código CRC 
D2474C8. 
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RELATOR : RICARDO TEIXEIRA DO VALLE PEREIRA 
APELANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
APELANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA 

SAUDE, TRABALHO E PREVIDENCIA NO ESTADO 
DO ESTADO DO RS 

ADVOGADO : MARCELO LIPERT 
APELADO : OS MESMOS 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

RELATÓRIO 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Federais da Saúde, 
Trabalho e Previdência no Estado do Rio Grande do Sul - SINDISPREV/RS, em 
substituição aos servidores públicos ativos e aposentados do Instituto do 
Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o reconhecimento do direito à 
percepção de auxílio-transporte, independentemente de comprovação da 
utilização de meio de transporte coletivo. 

 
Sentenciando, o MM. Juízo a quo assim dispôs: 
 
Ante o exposto, afasto as preliminares e julgo improcedente o pedido, forte no 
art. 269, I, do Código de Processo Civil. 
Condeno a parte autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios, que 
fixo em R$3.000,00 (três mil reais), com base no art. 20, § 4º, do CPC, 
atualizados pelo IPCA-E, desde a prolação desta sentença, sem incidência de 
juros de mora até a execução da verba (Ag Rg no REsp 1143313/RS). 
Vinda(s) a(s) apelação(ões) e satisfeitos os pressupostos recursais, recebo-a(s) 
no duplo efeito, oportunizando-se contra razões e, após, devendo-se remeter o 
feito ao eg. TRF4. 
Transitado em julgado, dê-se baixa nos registros e arquivem-se os autos 
eletronicamente, nos termos do art. 48 da Resolução nº 17, de 26/03/2010, que 
regulamenta o processo judicial eletrônico no âmbito do TRF4. 
Com o trânsito em julgado desta sentença, fica sem efeito a tutela antecipada 
concedida em segunda instância. 
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
 
O SINDISPREV/RS apelou. Preliminarmente, reitera o agravo 

retido interposto. Em suas razões, sustenta a sua legitimidade ativa à propositura 
da demanda. Alega que o INSS vem indeferindo pedidos de auxílio transporte 
quando o servidor não venha a se utilziar de meio de transporte que atenda o 
conceito definito no art. 6º da ON-SRH/MPOG nº 03 de 2006 em nº 03 de 2011, 
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segundo a qual seria apenas os usuários de transporte coletivo seriam 
beneficiados pelo auxílio. Refere que tais atos administrativos ferem os 
princípios sob os quais está submetida a Administração Pública, bem como que o 
entendimento do TRF da 4ª região é no sentido de que o a indenização ao 
servidor é devida independentemente do tipo de transporte utilizado, requerendo 
que tal entendimento seja aplicado pelo réu. Requer, ainda, seja o INSS 
condenado à implantação do benefício àqueles servidores que tiveram o pedido 
negado, com o pagamento das parcelas vencidas e vincendas, devidamente 
atualizadas e acrescidas juros legais. Sucessivamente, requer o reconhecimento 
de que é incabível a restituição de valores a este título ao erário por força da 
tutela antecipatória revogada, uma vez que os substituídos a perceberam de boa-
fé. 

 
Apela adesivamente o INSS. Requer a majoração da verba 

honorária para, no mínimo, 10% sobre o valor da causa e que seja reconhecida a 
possibilidade de reposição ao erário, quanto aos valores pagos por força da 
liminar revogada. 

 
Com contrarrazões, vieram os presentes autos a este Tribunal. 
  
É o relatório. 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

 

Documento eletrônico assinado por Des. Federal RICARDO TEIXEIRA DO 
VALLE PEREIRA, Relator, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 
de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 
2010.  A conferência da autenticidade do documento está disponível no 
endereço eletrônico http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o 
preenchimento do código verificador 8277861v2 e, se solicitado, do código CRC 
9C6F3E16. 
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VOTO 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

Preliminarmente, o SINDISPREV/RS requer a apreciação do 
agravo retido interposto, no qual requer seja reconhecida a legitimidade do 
sindicato para propositura de ação civil pública, sendo desnecessária a sua 
conversão em ação ordinária coletiva. 

 
O Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em processo sob o 

regime de repercussão geral, a ampla legitimidade dos sindicatos para defender 
em juízo os direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da 
categoria que representam, sendo desnecessária qualquer autorização dos 
substituídos: 

  
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. ART. 8º, III, DA LEI 
MAIOR. SINDICATO. LEGITIMIDADE. SUBSTITUTO PROCESSUAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO. 
EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. REAFIRMAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. 
I - Repercussão geral reconhecida e reafirmada a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal no sentido da ampla legitimidade extraordinária dos 
sindicatos para defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou 
individuais dos integrantes da categoria que representam, inclusive nas 
liquidações e execuções de sentença, independentemente de autorização dos 
substituídos. 
(RE 883642 RG, Relator(a): Min. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 
18/06/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-124 DIVULG 25-06-2015 
PUBLIC 26-06-2015 ) 
  
Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no 

sentido de que o artigo 21 da Lei nº 7.347/85, com redação dada pela Lei nº 
8.078/90, ampliou o alcance da ação civil pública também para a defesa de 
interesses e direitos individuais homogêneos não relacionados a consumidores, 
aqui incluída, portanto, a propositura de ação pelo Sindicato em defesa de 
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interesses individuais homogêneos da categoria que representa em sede de 
substituição processual. 

 
Trata-se, pois, de legitimação extraordinária ativa, visando à 

proteção não só dos direitos difusos e coletivos, como também dos individuais 
homogêneos, desde que presente o interesse social relevante na demanda. 

 
A propósito: 
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DEFESA DE DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DE SERVIDORES 
PÚBLICOS. CABIMENTO. LEGITIMIDADE DO SINDICATO. CONCESSÃO 
DE BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
IMPOSSIBILIDADE PORQUE NÃO COMPROVADA TEMPESTIVAMENTE A 
MISERABILIDADE DO SINDICATO. ISENÇÃO DE CUSTAS. APLICAÇÃO 
DO ART. 18 DA LEI N. 7.347/85. 
1. Trata-se, na origem, de agravo de instrumento contra decisão que indeferiu o 
processamento da presente demanda sob o rito da Lei de Ação Civil Pública e o 
pedido de assistência judiciária gratuita. O acórdão manteve este 
entendimento. 
2. Nas razões recursais, sustenta a parte recorrente ter havido violação aos 
arts. 5º e 21 da Lei n. 7.347/85 e 81 e 87 da Lei n. 8.078/90 - postulando o 
cabimento de ação civil pública ajuizada por sindicato em defesa de direitos 
individuais homogêneos da categoria que representa - e 4º da Lei n. 1.060/58 - 
requerendo a concessão de benefício de assistência judiciária gratuita. Aponta, 
ainda, divergência jurisprudencial a ser sanada. 
3. Em primeiro lugar, pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido 
de que o art. 21 da Lei n. 7.347/85, com redação dada pela Lei n. 8.078/90, 
ampliou o alcance da ação civil pública também para a defesa de interesses e 
direitos individuais homogêneos não relacionados a consumidores. 
Precedentes. 
4. É cabível o ajuizamento de ação civil pública em defesa de direitos 
individuais homogêneos não relacionados a consumidores, devendo ser 
reconhecida a legitimidade do Sindicato recorrente para propor a presente 
ação em defesa de interesses individuais homogêneos da categoria que 
representa. Precedente em caso idêntico. 
5. O Superior Tribunal de Justiça entende que mesmo as pessoas jurídicas sem 
fins lucrativos devem comprovar situação de miserabilidade para fins de 
concessão do benefício de assistência judiciária gratuita. Precedente da Corte 
Especial. 
6. Com o processamento da presente demanda na forma de ação civil pública, 
plenamente incidente o art. 18 da lei n. 7.347/85, com a isenção de custas, 
ainda que não a título de assistência judiciária gratuita. 
7. Recurso especial parcialmente provido. 
(REsp 1257196, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, 2ª Turma, DJe 
24/10/2012) 
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEFESA DE DIREITOS INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS DE SERVIDORES PÚBLICOS. CABIMENTO. 
LEGITIMIDADE DO SINDICATO. PRECEDENTES. 
- O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que o 
artigo 21 da Lei n. 7.347/1985, com redação dada pela Lei n. 8.078/1990, 
ampliou o alcance da ação civil pública também para a defesa de interesses e 
direitos individuais homogêneos não relacionados a consumidores, sendo, 
portanto, legítima a propositura da presente ação pelo Sindicato em defesa de 
interesses individuais homogêneos da categoria que representa. Precedentes. 
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1241944, Relator Ministro Cesar Asfor Rocha, 2ª Turma, DJe 
07/05/2012) 
 
Oportuna a transcrição de excerto de obra de Hugo de Nigro 

Mazzilli: 
'Interesses individuais de caráter não homogêneo só poderão ser defendidos 
pelo sindicato ou outras entidades associativas em ações individuais por meio 
de representação; mas interesses difusos, coletivos ou individuais homogêneos 
podem ser defendidos pelo sindicato ou associações civis, em ações civis 
públicas ou coletivas, por meio de substituição processual. 
[...]  
O sindicato está, portanto, legitimado à defesa judicial de interesses difusos, 
coletivos e individuais homogêneos dos integrantes da categoria, pouco 
importa estejam eles sindicalizados ou não. Na defesa de interesses individuais 
homogêneos ou coletivos, eventual procedência do pedido formulado na ação 
civil pública ou coletiva a todos beneficiará, mas a improcedência só 
prejudicará aqueles que tiverem intervindo no feito como litisconsortes. Já na 
defesa de interesses difusos do grupo, a improcedência por falta de provas não 
impedirá o ajuizamento de outra ação civil pública ou coletiva, desde que a 
nova ação esteja fundada em nova prova; entretanto, se transitar em julgado a 
sentença de improcedência fundada em motivo outro que não a falta de provas, 
não se admitirá o ajuizamento de outra ação civil pública ou coletiva com o 
mesmo objeto. Mas a improcedência das ações civis públicas ou coletivas não 
será óbice à eventual propositura de ações individuais.' (in A Defesa dos 
Interesses Difusos em Juízo: Meio Ambiente, Consumidor, Patrimônio Cultural, 
Patrimônio Público e outros Interesses; Ed. Saraiva, 16.ª edição, São Paulo, 
pág. 268/269) 
 
Assim, deve ser reconhecida a legitimidade do Sindicato para, 

como substituto processual (CF, art. 8.º, III; CPC, art. 6º), propor ação civil 
pública, visando ao reconhecimento de alegado direito dos substituídos. 

 
Nada obsta, portanto, o processamento da causa como ação civil 

pública, assegurando-se ao Substituto as prerrogativas e os ônus inerentes a todos 
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os legitimados (art. 5.º da Lei n.º Lei n.º 7.347/85), dentre os quais aqueles 
previstos no artigo 18 da Lei 7.347/85 (pertinente referir também os artigos 87 da 
Lei  8.078/90, e 4º, IV, da Lei 9.289/96. 

 
Nesse sentido precedentes desta Casa: 
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DEFESA DE DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DE SERVIDORES 
PÚBLICOS FEDERAIS. CABIMENTO. LEGITIMIDADE DO SINDICATO. 
VALOR DA CAUSA. CONTEÚDO ECONÔMICO DA DEMANDA. 
- De acordo com a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, 
o artigo 21 da Lei nº 7.347/85, com redação dada pela Lei nº 8.078/90, ampliou 
o alcance da ação civil pública também para a defesa de interesses e direitos 
individuais homogêneos não relacionados a consumidores. 
- A jurisprudência atual entende que, o artigo 21 da Lei n. 7.347/85, com 
redação dada pela Lei n. 8.078/90, ampliou o alcance da ação civil pública 
também para a defesa de interesses e direitos individuais homogêneos não 
relacionados às relações de consumo. - Deve ser reconhecida a legitimidade do 
sindicato recorrente para propor a presente ação em defesa de interesses 
individuais homogêneos da categoria que representa. - Afigura-se 
desarrazoável o adiantamento de custas processuais pela parte autora da ação 
civil pública, devido à isenção legalmente concedida. - Concernente ao valor 
da causa, o STJ já pacificou o entendimento que, mesmo nas Ações Civis 
Públicas, deve ser adequado ao benefício econômico pretendido. 
(TRF4, AG 5014481-74.2013.404.0000, Quarta Turma, Relator p/ Acórdão 
Luís Alberto D'azevedo Aurvalle, juntado aos autos em 27/01/2014) 
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
SERVIDOR PÚBLICO. SINDICATO. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. 
REAJUSTE DE BENEFÍCIOS PELOS MESMOS ÍNDICES DO RGPS. 
1. Reconhecida a legitimidade do sindicato, enquanto substituto processual 
(CF, art. 8º, III; CPC, art. 6º), para propor ação civil pública, visando à tutela 
de alegado direito dos substituídos. 2. A causa - ajuizada pelo sindicato - deve 
ser processada como ação civil pública, obedecendo ao preconizado na Lei n.º 
7.347, com isenção do pagamento de custas processuais, excepcionada hipótese 
de comprovada litigância de má-fé. 
3. Apelação provida. Agravo retido prejudicado. (TRF4, AC 
2008.71.00.010167-1, Terceira Turma, Relator Fernando Quadros da Silva, 
D.E. 20/07/2011) 
 
Dessa forma, merece provimento o agravo retido. 
 
No que toca à matéria de fundo do apelo do SINDISPREV, a 

jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o auxílio-transporte é 
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devido a todos os servidores que façam uso de algum meio de transporte, seja 
público ou privado, para se deslocar entre sua residência e o local de trabalho. 

  
Ilustram esse posicionamento os seguintes julgados: 

  
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. AUXÍLIO-TRANSPORTE. 
DESLOCAMENTO. TRANSPORTE COLETIVO. VEÍCULO PRÓPRIO. 
VALOR EQUIVALENTE. 
1. É devido o pagamento de auxílio-transporte aos servidores que façam 
uso de algum meio de transporte, seja público ou privado, para se 
deslocarem entre sua residência e o local de trabalho. 
2. Uma vez caracterizadas a verossimilhança das alegações, bem como a 
lesão grave ou de difícil reparação, pelo simples fato de o servidor ficar 
sem receber parcela indenizatória a que faz jus, não se justifica que 
tenha que aguardar até o trânsito em julgado para o recebimento das 
parcelas referentes ao vale-transporte. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5003320-53.2012.404.7000, 4ª TURMA, 
Juiz Federal LORACI FLORES DE LIMA, POR UNANIMIDADE, 
JUNTADO AOS AUTOS EM 23/07/2014) 
  
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO-TRANSPORTE. 
VEÍCULO PRÓPRIO. DESLOCAMENTO. GASTOS COM 
TRANSPORTE. POSSIBILIDADE. 
A restrição ao benefício em razão da natureza do transporte utilizado 
penaliza injustificadamente o servidor que, necessitando igualmente 
deslocar-se diariamente para o local de trabalho, opta por fazê-lo (ou 
tem como única alternativa) utilizando meio de transporte próprio, desde 
que, por óbvio, arque com os gastos do deslocamento. Se a finalidade do 
benefício em tela é o custeio, pela Administração, de parte dos gastos 
realizados com o deslocamento do servidor da residência para o 
trabalho e vice-versa, o único critério norteador razoável é a efetiva 
necessidade de gastos com transporte. Existente essa, não há como negar 
o direito ao recebimento da parcela, independentemente do meio de 
transporte utilizado, evidenciado que está o decréscimo remuneratório 
que a norma visa abrandar. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5015683-20.2013.404.7200, 3ª TURMA, 
Des. Federal MARGA INGE BARTH TESSLER, POR UNANIMIDADE, 
JUNTADO AOS AUTOS EM 24/07/2014) 
  

O Superior Tribunal de Justiça, interpretando o art. 1º da Medida 
Provisória n.º 2.165-36/01, também sedimentou a orientação de que o servidor 
que se utiliza de veículo próprio para deslocamento afeto ao serviço tem direito à 
percepção de auxílio-transporte: 

  
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 160/STF. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
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284/STF. ADMINISTRATIVO. AUXÍLIO-TRANSPORTE DEVIDO. 
AUTOMÓVEL PARTICULAR UTILIZADO POR SERVIDOR PARA 
DESLOCAMENTO AFETO AO SERVIÇO. POSSIBILIDADE. ARTIGO 
1º DA MP 2.165-36. PRECEDENTES. 
1. A matéria referente à aplicabilidade da Súmula 160/STF não foi objeto 
de apreciação da decisão agravada, estando, deficiente a 
fundamentação, no ponto, do agravo regimental. 
2. Ao interpretar o art. 1º da MP 2.165-36, o Superior Tribunal de 
Justiça firmou jurisprudência no sentido de que é devido o auxílio-
transporte ao servidor que se utiliza de veículo próprio para 
deslocamento afeto ao serviço. 
3. Agravo regimental improvido. 
(STJ, 5ª Turma, AgRg no REsp 1143513/PR, Rel. Ministra MARILZA 
MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), julgado 
em 05/02/2013, DJe 15/02/2013) 

  
Assim, merece reforma a sentença que julgou improcedente o 

pedido de pagamento de auxílio-transporte, independentemente da apresentação 
de comprovantes de pagamento de passagens. Saliento que, para fins de 
pagamento de prestações pretéritas, deve ser observada a prescrição quinquenal, 
nos termos da Súmula 85 do STJ: 

  
"Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure 
como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a 
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior a 
propositura." 
  
Uma vez que a presente ação fora ajuizada em 05/09/2014, estariam 

prescritas as parcelas anteriores a 05/09/2009. 
 
Diante do acolhimento do recurso do Sindicato-requerente, 

prejudicado o apelo adesivo do INSS, que versava sobre majoração dos 
honorários e restituição de valores pagos por força de medida liminar que havia 
sido revogada pela sentença.  

 
Quanto às despesas processuais, admitida a tramitação como ação 

civil pública nos termos da Lei 7.347/85, devem incidir, como já esclarecido as 
regras que lhe são pertinentes. 

 
E nesse sentido, no que toca aos honorários advocatícios, aplicável 

ao caso, por simetria, na linha de entendimento pacífico do Superior Tribunal de 
Justiça, o que dispõe o artigo 18 da LACP: 
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PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FIXAÇÃO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 
É firme a jurisprudência da Primeira Seção no sentido de que, por critério de 
simetria, não cabe a condenação da parte vencida em ação civil pública ao 
pagamento de honorários advocatícios. Precedentes. 
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1378241/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 09/10/2015) 
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. HONORÁRIOS. 
DESCABIMENTO. 
1. "A jurisprudência da Primeira Seção deste Superior Tribunal é firme no 
sentido de que, por critério de absoluta simetria, no bojo de ação civil pública 
não cabe a condenação da parte vencida ao pagamento de honorários 
advocatícios em favor do Ministério Público" (AgRg no AREsp 21.466/RJ, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
13/8/2013, DJe 22/8/2013). 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1395801/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 02/10/2015) 
  
Assim, incabível condenação em honorários advocatícios. 
 
Não são devidas custas igualmente. 
 
Ante o exposto, voto por dar provimento ao agravo retido, dar 

parcial provimento à apelação do SINDISPREV e julgar prejudicado o apelo 
adesivo do INSS. 

 
  

 

Documento eletrônico assinado por Des. Federal RICARDO TEIXEIRA DO 
VALLE PEREIRA, Relator, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 
de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 
2010.  A conferência da autenticidade do documento está disponível no 
endereço eletrônico http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o 
preenchimento do código verificador 8277862v4 e, se solicitado, do código CRC 
8D8DF3CF. 

 


